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APRESENTAÇÃO

A Constituição Federal de 1988 ao apresentar um extenso rol normativo, 
trouxe o princípio da dignidade da pessoa humana consagrando-o como marco 
importante e representativo da redemocratização brasileira. Porém, no que se refere 
com a preocupação com os direitos fundamentais, com os objetivos republicanos 
essenciais e com a elevação do indivíduo como eixo central de proteção, os 
comandos expedidos pelo constituinte e pela própria legislação ordinária (não) são 
efetivamente concretizados, o que acaba provocando discussões teóricas acerca 
dos temas relativos a todas as searas jurídicas. 

Pensar na efetivação do direito brasileiro inserido nas relações jurídicas 
nos exige refletir em que medida o ordenamento jurídico se ocupa em diferentes 
espaços, percepções, áreas, culturas, métodos de reflexão e de interpretações 
das mesmas. O direito e a realidade se unem para questionar até que ponto as 
normas estão sendo aplicadas no âmbito jurídico no intuito de efetivar os direitos e 
garantir a justiça social dos cidadãos. Porém, trata-se de uma aderência complexa 
e específica que necessita de análises científicas inter-relacionadas com as áreas 
das ciências jurídicas.   

Em busca pela eficácia da aplicação da norma no sistema jurídico, a Atena 
Editora lança a sua segunda edição da coletânea intitulada “A (Não) Efetividade das 
Ciências Jurídicas no Brasil 2”, um compendio composto por vinte e três capítulos 
que une pesquisadores especialistas, mestres e doutores de instituições localizadas 
de todas as áreas do Brasil. Trata-se de uma obra que discute temáticas variadas 
de todos as searas das grandes áreas das Ciências Jurídicas. De maneira geral, os 
capítulos, que abordam esses espaços, estruturam-se com o objetivo de analisar a 
aplicação das fontes do direito como forma de (não) efetivação das normas acerca 
da sua concretude e seus efeitos aos casos concretos. 

A segunda edição realizada em formato de e-book, é inovadora nas pesquisas 
jurídicas e nas áreas de concentração do direito contemporâneo. Nesse sentido, a 
coletânea abordará temas relativos às questões de proteção e garantia à saúde, 
assuntos que permeiam as questões de gênero do país, o sistema penal e suas 
especificidades, as questões processuais no âmbito civil, administrativo e tributário, 
a democracia e entre outros temas que compreendem os valores morais e culturais 
da sociedade com a consequência de criação e evolução das normas e suas 
concretudes. 

Temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos aqui com a 
proposta de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres, doutores e todos 
aqueles juristas que de alguma forma se interessam pela ciência jurídica e pelo 
Direito. Possuir um material acadêmico que reflita a evolução de diferentes áreas 



do direito e da sociedade, de forma temporal, com dados e resultados substanciais 
e concretos torna-se muito relevante para o campo da pesquisa no Brasil. 

Deste modo a obra ““A (Não) Efetividade das Ciências Jurídicas no Brasil 2” 
apresenta uma teoria bem fundamentada nos resultados práticos obtidos pelos 
diversos professores, acadêmicos e pesquisadores que arduamente desenvolveram 
seus trabalhos que aqui serão apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos 
o quão importante é a divulgação científica, por isso evidenciamos também a estrutura 
da Atena Editora capaz de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para 
estes pesquisadores exporem e divulguem seus resultados. 

Douglas Santos Mezacasa
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RESUMO: Adoção é a ação jurídica que cria, 
entre duas pessoas, uma relação onímoda, que 
resulta da paternidade e filiação legalizada, 
é um ato jurídico solene pelo qual alguém 
recebe em sua família, na qualidade de filho, 
pessoa a ela estranha, mas mais do que uma 
ação jurídica, é um ato de sentimento. Por 
criação legal, é concebida a paternidade, em 
que o titular de uma adoção é o legítimo pai, 
proporcionando os efeitos da filiação natural. 

Efetuada a adoção, o adotado passa a ser 
efetivamente filho dos adotantes, em caráter 
irretratável e de forma plena. A Constituição 
Federal de 1.988, art. 227, §6º, iguala os 
filhos adotivos aos de sangue, havidos ou não 
da relação do casamento. O ECA permite a 
adoção de qualquer menor, incondicionado 
de sua condição, visando sua segurança e 
bem-estar, principalmente se os seus direitos 
sofrerem ameaças ou violações. Uma das 
medidas de salvaguarda é o encaminhamento 
desse menor em família substituta. Como já 
dito, a adoção é irrevogável. Entretanto, se 
houverem maus tratos por parte dos adotantes 
os mesmos poderão ser exonerados do pátrio 
poder, como ocorreria se fossem os pais de 
sangue. No Brasil, é habitual um tipo de adoção, 
que é chamado de “adoção à brasileira” que 
se baseia em registrar uma criança em nome 
dos adotantes, sem o devido processo legal. 
Apesar da boa intenção esse ato prossegue 
sendo considerado crime e, portanto, merece 
ser estudado mais profundamente. Este tipo de 
adoção será melhor estudado ao longo deste 
trabalho, pois ainda é uma prática utilizada por 
casais brasileiros para fugir das filas de adoção, 
ou até mesmo, poder escolher a criança que irá 
ser adotada. É um tema ainda polêmico que, 
sem sombra de dúvidas, diz respeito a um dos 
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aspectos mais delicados das relações familiares que é a adoção.
PALAVRAS-CHAVE: Direito de Família. Adoção. Adoção irregular. Relação 
socioafetiva. Filiação.

LEGALITY OF BRAZILIAN ADOPTION

ABSTRACT: Adoption is the legal action that creates, between two people, an 
omnipresent relationship, which results from paternity and legalized filiation, is a solemn 
legal act by which someone receives in his family, as a child, a stranger to him, but more 
than that a legal action, is an act of feeling. By legal creation, paternity is conceived, in 
which the holder of an adoption is the legitimate father, providing the effects of natural 
sonship. Upon adoption, the adoptee becomes effectively the child of the adopters, 
irreversibly and fully. The Federal Constitution of 1988, art. 227, §6, equates the adopted 
children with those of blood, whether or not the marriage relationship. The ECA allows 
the adoption of any minor, unconditional of their condition, aiming at their safety and 
well-being, especially if their rights are threatened or violated. One of the safeguard 
measures is the referral of this minor in a surrogate family. As already said, adoption is 
irrevocable. However, if there is abuse by the adopters, they can be exonerated from 
the fatherland power, as it would be if they were the parents of blood. In Brazil, a type of 
adoption, which is called “Brazilian adoption,” is based on registering a child on behalf 
of adopters, without due process. Despite the good intention this act continues to be 
considered a crime and therefore deserves to be studied further. This type of adoption 
will be better studied throughout this work, as it is still a practice used by Brazilian 
couples to escape the queues of adoption, or even to choose the child who will be 
adopted. A still controversial topic that undoubtedly concerns one of the most delicate 
aspects of family relationships is adoption.
KEYWORDS: Family Law. Adoption. Irregular Adoption. Socio-affective relationship. 
Membership

1 | 	INTRODUÇÃO 

A discussão sobre a adoção começou a ser discutida no Brasil ainda no 
Código de 1916, em 1927, mas ganhou maior repercussão com a Carta Magna 
de 1988 e com o ECA (Estatuto da Criança e Adolescente) em 1990, os quais são 
projetos jurídicos de grande relevância no que diz respeito a celebração dos direitos 
humanos e fundamentais que vem sendo reivindicado por várias gerações de todas 
as sociedades que constituem a humanidade.

Tanto é verdade que as promulgações das Constituições em todo o mundo 
tiveram como base os anseios sociais, dentre elas pode se destacar a Constituição 
dos EUA, da França, do México e a de 1988 do Brasil como Cartas Magnas 
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democráticas. Lembrando, que no território brasileiro foram formulados vários 
textos constitucionais desde 1824, mas com maior caráter de cidadania é a do ano 
de 1988. 

E adoção é um direito que pessoas podem ser pais adotivos e outras que 
podem ser filhos, ou seja, pessoas que nem se conhecem podem formar uma família 
com o intuito de serem felizes, pois estas buscam amor, carinho, solidariedade, 
cumplicidade e enfim doação mútua entre si.

Porém, o princípio de amor da adoção é uma ideologia de tempos recentes, 
pois nos primórdios as ideias variavam entre cumprir com dogmas religiosos e em 
outros momentos como direito de sucessão, e não como parentesco como funciona 
nos dias atuais que uma das exigências para a adoção é que as famílias assumam 
as crianças e adolescentes com sentimento de amor familiar, acrescentado de 
respeito, de compreensão e enfim de aproximação recíproca.

Nesta perspectiva, o presente trabalho faz um apanhado histórico da adoção, 
conceitua e frisa a importância da ação de adotar as crianças que são abandonadas 
pelos pais ainda bebês e que passam a morar em abrigos, ruas e enfim são jogados 
a própria a sorte de sofrimento. Assim, a adoção pode ser considerada um dos 
ápices da fundamentação dos direitos humanos ou fundamentais por acolher os 
sujeitos nas suas necessidades.

2 | 	RESGATE HISTÓRICO 

Segundo Diniz (2002), podemos afirmar que o surgimento da adoção se deu 
atendendo imperativos de ordem religiosa. A crença do homem primitivo em que os 
vivos eram governados pelos mortos levava-os a apaziguar com preces e sacrifícios 
os ancestrais falecidos para que protegessem os seus descendentes. É no culto aos 
mortos, exercido em todas as religiões primitivas, que se encontra a explicação e a 
expansão do instituto da adoção e o papel que ela desempenhou no mundo antigo.

Sendo a família unidade social, econômica, política e religiosa, a constituir 
um Estado dentro do próprio Estado, com autoridades dentro dos limites do lar, a 
adoção, nesse contexto, permitia integração, na família ao estrangeiro que aderia à 
religião doméstica. Gozava, portanto, o adotado, de uma espécie de naturalização 
política e religiosa. Comenta Diniz:

Sendo então uma espécie de naturalização política e religiosa, uma modificação 
de culto permitindo a saída de uma família e o ingresso em outra, a adoção 
garantiu o desenvolvimento pacífico do mundo antigo, sendo considerado um 
dos grandes catalisadores do progresso e da civilização. (DINIZ, 2002, p. 155)

A adoção no direito primitivo constitui, portanto, um eficaz meio de perpetuar 
a família e a religião doméstica, assim, mesmo ainda não existindo o testamento − 
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desconhecido pelo direito hindu e não levado em consideração ou proibido em Atenas 
até a época de Sólon e, em Esparta, até guerra do Peloponeso −, transferiam-se 
os bens familiares. A adoção também foi objeto de legislação nas cidades gregas. A 
Bíblia, o Código de Hamurabi e as leis de Manu já se referem à adoção.

Na Roma antiga, a adoção foi instituída para que se pudesse deixar herdeiros, 
mesmo numa época em que não havia testamento. Após o surgimento do 
testamento, a adoção veio exercer outras funções. Inicialmente, vinculava-se ao 
culto dos mortos, mas cristalizou- se e adquiriu, em seguida, importância política, 
sendo utilizada pelos imperadores para designarem seus sucessores. Assim, ela 
perde o instituto de direito privado e se transforma numa técnica de escolha dos 
futuros chefes do Estado. 

No direito romano-helênico, a adoção perdeu sua função política e religiosa, 
limitando-se a consolar os casais estéreis. No direito canônico, a adoção não era 
reconhecida, a Igreja manifestava importantes reservas. Os sacerdotes a viam 
como um meio de suprir ao casamento e à constituição da família legitima e uma 
possibilidade de fraudar as normas que proibiam o reconhecimento de filhos 
adulterinos e incestuosos.

Na Idade Média, esse instituto sofreu grande retratação, sendo, em geral, 
desconhecido nos direitos costumeiros da Europa Ocidental. A estrutura da época 
medieval, fundada nos laços de sangue no seio da linhagem, opunha-se à introdução 
de um estranho nela, ou à ideia romana de filiação fictícia.

Na Alemanha, inicialmente, não se conhecia a adoção como forma de filiação. 
Ela tinha como finalidade instituir um continuador; o adotado obtinha o nome e 
as armas adotantes, entretanto, não gozava do vínculo de parentesco, não tinha, 
portanto, direito à herança do adotante, salvo disposição da última vontade ou por 
doação entre vivos.

O instituto da adoção, como filiação, só penetrou no direito germânico com 
a recepção do Direito Romano, sendo admitida para suprir a falta do testamento. 
Era, essencialmente, no dizer de (CHAVES apud SILVA FILHO, 1997, p. 25), “uma 
adoptio in heriditatem”, isto é, um ato destinado a realizar, por meio de atribuição 
do status de um filho, uma convocação hereditária do adotante (pacto sucessório).

A evolução da adoção entre os germânicos deu-se em três períodos: o primeiro 
correspondente ao direito primitivo, em que o povo era essencialmente guerreiro e 
buscava na adoção um meio de perpetuar o chefe de família para a continuação 
de suas campanhas bélicas. Nesse período, não se constituíam vínculos de 
parentesco entre adotante e adotado, como já exposto, que somente sucedia por 
ato de última vontade ou doação entre vivos; o segundo período sofreu influência do 
Direito Romano e dividiu-se em duas fases distintas: o período anterior à influência 
da Escola de Bolonha e, a partir dela, até o Código da Prússia (1794); e o terceiro 
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período, que vai do Código de 1794 ao atual Código Civil da Alemanha.
De acordo com os autores franceses, no século XVI, a adoção se limitava a 

conferir direitos sucessórios. Somente na Idade Moderna, a revolução Francesa 
propiciou o ressurgimento da adoção, por meio das reformas das instituições sócias.

Foi na França que a adoção ressurgiu, mediante decisão da Assembleia 
Legislativa, no ano de 1792, que determinou à sua comissão de legislação e incluí-
la no plano geral das leis civis, entretanto, não foram regulamentadas as condições, 
formas e efeitos. Segundo Lisboa:

Foi graças à intervenção de Napoleão que o Código regulou a adoção, em seus 
Arts. 343 a 360, no entanto, a critérios rigorosos. A sua aplicação era restrita aos 
maiores de 50 anos de idade, por parte do adotante, não podendo estes possuir 
filhos nem descendentes legítimos; era necessário que o adotante fosse pelo menos 
15 anos mais velhos que o adotado; exigia-se, também, que fosse dada assistência 
e fornecido socorro durante pelo menos seis anos ao adotado. (LISBOA, 1996, 
p.19).

O Código de Napoleão, com interesse do próprio imperador em adotar um 
de seus sobrinhos, ressuscitou o instituto da adoção na França, entretanto, ele só 
reconhecia a adoção em relação a maiores. Muito complexo e com normas rigorosas, 
pouca utilidade teve o Código, sendo de rara aplicação. Posteriormente, baixaram a 
idade exigida e facilitaram a adoção, permitindo o seu melhor desenvolvimento na 
sociedade moderna.

Em Portugal, o instituto da adoção foi pouco utilizado, tendo recebido o nome 
de perfilhamento. Este compreendia não só a adoção propriamente dita, “adoptio”, 
como a “obrigatio” do Direito Romano.

Diferentemente do Direito Romano, o adotante só adquiria o pátrio poder se 
o adotado tivesse perdido o pai natural. Para que o filho pudesse suceder ao pai 
adotante, era preciso que se destruísse a ordem de sucessão, que a lei abrisse uma 
exceção, que só o príncipe poderia autorizar. Era a adoção um título de filiação, que 
servia para dispensar a prova desse fato nos casos em que era exigida, isto é, para 
pedir alimentos e suceder nas distinções gentílicas.

O Código Português de 1867 não acolheu o instituto, disciplinado no Código 
de 1966 nas modalidades: adoção plena, por meio da qual o adotado adquiria a 
condição de filho legitimo para todos os efeitos legais, salvo alguns necessários; 
e a adoção restritiva, que atribuía ao adotado e ao adotante os direitos e deveres 
estabelecidos em lei.

2.1	Conceito de adoção

Conceitos e definições dos institutos jurídicos normalmente são formulados 
pela doutrina e dizem respeito a uma determinada época e sistema em que se 
inserem. Nessa ação de formular conceitos, abrigam-se os doutrinadores em 
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características gerais que formam a adoção. Partindo de tal princípio, era de se 
esperar que não houvesse univocidade conceitual no que tange ao termo. Com 
relação à falta de uniformização dos conceitos, comenta Silva Filho:

É de se considerar, também que os conceitos jurídicos são formulados a partir 
de um sistema de normas determinadas incidentes sobre o certo instituto, 
considerando a produção de certos efeitos. Não é diferente com a adoção. O 
conjunto orgânico de regras aplicáveis, formando uma unidade, é que caracteriza 
o seu regime jurídico. Sendo viável o regime jurídico nas várias ordens jurídicas 
por consectários variados, também são os conceitos de adoção, mas geralmente 
aparece como ato gerador de um estádio.  (FILHO, 1997, p.55).

Assim, com o passar do tempo e a evolução e modificação das legislações, o 
conceito de adoção sofreu significativas mudanças e variações. Embora a palavra 
derive do latim adoptio, que quer dizer dar a alguém o próprio nome ou pôr o nome 
em uma pessoa, em linguagem mais popular, assume o sentido de acolher alguém. 
Assim, no Direito Romano, de acordo com (COSTA,1998, p. 47): “Adoção é o ato 
solene pelo qual se admite em lugar de filhos quem por natureza não o é” ou “adoção 
é o ato legitimo pelo qual alguém, perfilha filho que não gerou”.

Hoje, no direito brasileiro, podemos encontrar diversos conceitos de adoção. 
A definição de Beviláqua para o instituo é de que a adoção é um ato civil pelo 
qual alguém aceita um estranho, na qualidade de filho. (RODRIGUES, 2002, p. 
380) entende que “a adoção é um ato do adotante pelo qual traz ele, para sua 
família e na condição de filho, pessoa que lhe é estranha”. Discorda o dileto autor 
do vocábulo “aceita”, usado por Beviláqua, pois, segundo ele, o termo não reflete 
o comportamento do adotante, uma vez que parte dele, adotante, o desejo e a 
iniciativa do “negócio”.

3 | 	ADOÇÃO E O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA

Quando o assunto é adoção no Brasil, é possível observar que o mesmo já 
estava disposto no Código Civil de 1916, bem como no Código de Menores de 
1927. Mas, a partir do advento da Constituição de 1988, com o Estatuto da Criança 
e do Adolescente de 1990 (ECA), juntamente com o Código Civil de 2002, o tema 
ganhou uma conotação mais abrangente e preocupada com a efetiva defesa do 
melhor interesse de crianças e adolescentes.

O código de 1916 tinha como objeto maior de sua preocupação a defesa dos 
interesses patrimoniais, principalmente quanto às relações familiares. Durante a 
vigência desse código, o casamento refletia bem esses interesses, pois era colocado 
como prioridade em relação a outros tipos de constituição familiar, como no caso da 
união estável, a qual era passiva de discriminação.

Hodiernamente, prevalece na doutrina uma compreensão mais socializada 
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voltada para a despatrimonialização do direito e consequentemente uma legislação 
com uma função mais voltada para o social, tendo como escopo a busca por um 
equilíbrio dentro dessa questão. Com isso, verificam-se, no ordenamento jurídico, 
modificações inseridas em um contexto legislativo que, gradativamente, eleva os 
sujeitos de família à condição de existência na sociedade e com tal respeito a sua 
dignidade.

Com o advento da Constituição de 1988, a estrutura familiar ganhou uma 
conotação mais humanista e preocupada com o maior reconhecimento da dignidade 
de seus membros. A partir de sua promulgação, a Constituição vigente promoveu 
uma inovação dentro do nosso ordenamento jurídico, ao eleger o respeito à dignidade 
da pessoa humana como princípio fundamental do sistema jurídico brasileiro.

Antes de analisar a eficácia desse princípio, é importante destacar que o 
ordenamento jurídico positivo é composto por regras e princípios. As primeiras 
de caráter mais impositivo, fechado, e as seguintes, de caráter mais abrangente, 
sendo diretrizes do sistema. O princípio constitucional possui grande importância 
para nosso ordenamento jurídico, como destaca Sarmento (2000): “Se o direito não 
contivesse princípios, mas apenas regras jurídicas, seria possível a substituição 
dos juízes por máquinas”.

Esse princípio passa a valorizar o indivíduo integrante da instituição familiar 
como um ser possuidor de individualidade, o qual deve ser respeitado e atendido nas 
suas necessidades, principalmente as mais urgentes. Nesse contexto, a dignidade 
da pessoa humana é colocada no ápice do nosso ordenamento jurídico e encontra 
na família a base apropriada para seu desenvolvimento. Com isso, percebe-se que 
as relações familiares possam ser funcionalizadas em razão da dignidade de cada 
partícipe.

Como já mencionamos, a Constituição Federal de 1988 marcou uma nova 
época no ordenamento jurídico brasileiro, pois antes dela sempre se colocava em 
primeiro plano a organização do Estado, deixando o indivíduo em segundo plano. 
Agora essa nova carta direciona-se para o indivíduo inserido dentro da coletividade, 
contemplando os direitos individuais sem esquecer os direitos difusos e coletivos.

O artigo 1º da Constituição de Federal mostra que a República Federativa 
do Brasil é constituída pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constituindo-se em Estado Democrático de Direito e tendo como 
fundamentos a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político.

A Carta Magna de 1988 difere das anteriores por ter um caráter mais voltado 
para a valorização do homem, sendo considerada por alguns legisladores como 
antropocêntrica. Nesta linha de raciocínio, o legislador constituinte deu especial 
atenção aos direitos e garantias fundamentais, pois abordou inicialmente estes 
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temas, para depois pensar na organização do Estado.
Por outro lado, a família foi reconhecida como base da sociedade e recebe 

proteção do Estado, nos termos dos artigos 226 e seguintes, por ser considerado 
como local de formação da pessoa humana. Quando nos referimos à família, é 
importante salientar que a mesma não se constitui apenas com relações de sangue, 
mas, sobretudo, afetivas, traduzidas em uma comunhão espiritual e de vida. Nessa 
Carta, a família tem um papel de destaque por sua importância na formação do 
indivíduo, um dos objetivos do princípio da dignidade da pessoa humana.

Entendemos que o Princípio do respeito à dignidade da pessoa humana, 
plasmado no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal, demonstra uma nova ótica 
do Direito Constitucional e do Direito de Família, em especial.

Com o objetivo de ratificar a importância do que foi expendido, é importante 
destacar o pensamento do grande doutrinador constitucionalista Alexandre de 
Moraes sobre o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana:

Concede unidade inerente aos direitos e garantias fundamentais, sendo inerentes 
às personalidades humanas. Esse fundamento afasta a ideia de predomínio das 
concepções transpessoalistas de Estado e Nação, em detrimento da liberdade 
individual. A dignidade é um valor espiritual e moral inerente à pessoa, que se 
manifesta singularmente na autodeterminação consciente e responsável da 
própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por parte das demais 
pessoas, constituindo-se um mínimo invulnerável que todo estatuto jurídico deve 
assegurar, de modo que, somente excepcionalmente, possam sofrer limitações ao 
exercício dos direitos fundamentais, mas sempre sem menosprezar a necessária 
estima que merecem todas as pessoas enquanto seres humanos. (MORAES, 
2005, p. 16).

O novo modelo de proteção engloba todo o povo, contrariando o objetivo 
anterior que priorizava os interesses meramente particulares. Ratificando esse 
pensamento, citamos o posicionamento de Pelegrini:

O Princípio da dignidade da pessoa humana surge como uma conquista 
em determinado momento histórico. Trata-se de tutelar a pessoa humana 
possibilitando-lhe uma existência digna, aniquilando os ataques tão frequentes à 
sua dignidade. (PELEGRENI, 2004, p.5)

Esse princípio demonstra realmente nova realidade do direito constitucional 
e também do direito de família. A Constituição de 1988 e o Código Civil de 2002 
caminham lado a lado e colocam a família sob proteção estatal, priorizando a 
individualidade de cada membro.

Muito embora alguns juristas classifiquem dignidade como um direito meta 
individual, onde a proteção deveria ser da coletividade, esse novo posicionamento, 
em primeiro momento, passa a contrariar essa ideia, pois busca a proteção individual 
em primeiro plano, mas, na verdade, asseguram outros tantos direitos e garantias. 
Carlos Roberto Gonçalves cita Gustavo Tepedino, que assim se posiciona:
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A milenar proteção da família como instituição, unidade de proteção e reprodução 
dos valores culturais, éticos, religiosos e econômicos, dá lugar à tutela 
essencialmente funcionalizada à dignidade de seus membros, em particular no 
que concerne ao desenvolvimento da personalidade dos filhos. (TEPEDINO, s.d. 
apud GONÇALVES, 2005).

Já no pensamento de (DINIZ, 2002), o referido princípio constitui a base da 
comunidade familiar, garantindo o pleno desenvolvimento e a realização de todos 
os seus membros, principalmente da criança e do adolescente, e critica jurista, 
que, ante a nova concepção de família, fala em crise, desagregação e desprestígio, 
salientando que a família passa, sim, por profundas modificações, mas, como 
organismo natural, ela não se acaba e como organismo jurídico está sofrendo uma 
nova organização.

Outro que destaca a importância desse princípio é Silvio Salvo Venosa, que 
defende que a Constituição Federal de 1988 consagra a proteção à família, no 
artigo 226, compreendendo tanto a família fundada no casamento, como a união 
de fato, a família natural e a família adotiva. Assim, há muito tempo, diz o mestre, o 
país sentia necessidade de reconhecimento da célula familiar independentemente 
da existência de matrimônio.

Diante do exposto, chegamos à conclusão de que a Carta Magna vigente assume 
uma postura bem mais humanista, tendo principalmente como ponto de referência 
o Princípio da dignidade da pessoa humana, que assume papel fundamental na 
proteção da instituição familiar tanto de caráter biológico como afetivo.

Sabemos que, ao longo da história, vários casos de maus tratos a pessoas foram 
realizados, principalmente nos períodos de guerras. Genocídios de milhares, por 
vezes, mortos por intolerância à sua condição ética, religiosa ou mesmo orientação 
sexual, deixando órfãs alguns milhares de crianças. A partir daí os legisladores 
passam a refletir sobre a condução humana e buscam, dentro de um contexto ético, 
a valorização do ser humano.

Essa valorização é notória, principalmente quando observamos o art. 5° da 
atual Carta Magna vigente, que assegura o direito à realização do indivíduo nos 
seus aspectos subjetivos, tais como honra, liberdade, igualdade, etc.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo acerca do tema da colocação da criança ou adolescente em família 
substituta é importante, pois são muitas as situações no cotidiano jurídico, em que 
se depara com o impasse decorrente de tal exposição. O trabalho que se pretende 
desenvolver tem por fundamento o dever da família, da sociedade e do Estado de 
assegurar à criança e ao adolescente, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
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liberdade e a convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

Frente a estas questões, a intenção deste trabalho será, portanto, analisar 
quais as dificuldades e também as peculiaridades de um processo para a colocação 
de uma criança ou de um adolescente em uma família substituta. O ser humano, no 
início da sua vida, na infância e em certa fase da juventude, necessita de cuidados 
especiais. Precisa de quem o crie, o eduque, ampare, defenda, guarde e cuide dos 
seus interesses. 

O homem criado nos padrões de uma família com educação e cuidado obterá 
uma formação mais elevada, pois tem fundamental influência na formação da 
sociedade como um todo, não se podendo dizer o mesmo com relação àquele que 
é criado em ambiente familiar desestruturado. 

A família substituta, como o próprio nome diz, substitui a família natural, que é 
aquela na qual a criança ou adolescente tem direito de, prioritariamente, ser criada, 
educada no que tange aos princípios morais, e mantida, mesmo que apresentem 
carências financeiras. 

Por esses e outros motivos, incentivar o culto da adoção é extremamente 
necessário para nosso país que possui altos índices de crianças abandonadas ou 
marginalizadas.
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